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V - valores mensais da contribuição do órgão.
§ 4º Aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, 
à Defensoria Pública e demais órgãos constitucionais independentes será 
disponibilizado o acesso a todas as informações concernentes à execução 
orçamentária e fi nanceira de suas respectivas dotações alocadas no Insti-
tuto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará (IGEPREV).
§ 5º As contribuições dos patrocinadores referentes ao Poder Executivo 
e, uma vez formalizada a adesão dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública e demais órgãos constitucionais 
independentes ao Regime de Previdência Complementar, deverão ser con-
signadas em operações especiais próprias no orçamento de cada órgão.
§ 6º No caso do Poder Executivo, os recursos de que trata o § 1º deste 
artigo serão alocados nos Encargos Gerais, sob a supervisão da Secretaria 
de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD).  

Seção IX
Das Vedações

Art. 35.  Não poderão ser destinados recursos para atender despesas:
I - sem que estejam defi nidas as respectivas fontes de recursos;
II - destinadas a ações de caráter sigiloso, salvo quando realizadas por 
órgãos ou entidades cuja legislação que as criou estabeleça, entre suas 
competências, o desenvolvimento de atividades relativas à segurança da 
sociedade e do Estado e que tenham como precondição o sigilo;
III - para pagamento a servidores da Administração Pública ou empregado 
de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços a tí-
tulo de consultoria ou assistência técnica, inclusive custeada com recursos 
provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres 
fi rmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais 
ou internacionais;
IV - para o pagamento de despesas com pessoal, a qualquer título, com 
recursos transferidos pelo Estado, a entidades privadas sem fi ns lucrativos, 
sob a forma de contribuições, subvenções e auxílios;
V - para pagamento de entidades de previdência complementar, salvo na 
condição de patrocinador; 
VI - para pagamento a sindicato, associação ou clube de servidores pú-
blicos.
§ 1º Excetuam-se do inciso IV deste artigo, os recursos transferidos para 
a Orquestra Sinfônica do Theatro da Paz, bem como para as Organizações 
Sociais sem fi ns lucrativos e de interesse social, declaradas de utilidade 
pública estadual.
§ 2º Excetua-se do inciso V deste artigo o aporte, em caráter excepcional, 
de recursos necessários ao funcionamento inicial de entidade fechada de 
previdência complementar estadual ou de adesão a entidade fechada de 
previdência complementar, de natureza pública, a título de adiantamento 
de contribuições futuras. 

Seção X
Da Descentralização dos Créditos

Art. 36. A descentralização de créditos orçamentários, efetuada para uni-
dades orçamentárias integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, será realizada por meio de destaque ou provisão de crédito, quando 
o órgão executor integrar os referidos orçamentos.
§ 1º Para efeito do que dispõe o caput deste artigo entende-se por:
I - descentralização de créditos orçamentários: a delegação da execução 
da programação de trabalho consignada no orçamento de um órgão, para 
execução por outro órgão da mesma esfera de governo;
II - destaque: a operação descentralizadora externa de crédito orçamentá-
rio, em que o gestor de um órgão transfere para outro órgão, fora de sua 
estrutura, o poder de utilização no todo ou em parte de recurso orçamen-
tário que lhe tenha sido destinado na Lei Orçamentária Anual; 
III - provisão: a operação descentralizadora interna de crédito orçamen-
tário, por meio do qual uma unidade gestora transfere a execução de seu 
programa de trabalho para outra unidade gestora que lhe seja subordina-
da, ou seja, para outra unidade de sua própria estrutura, autorizando a 
movimentação de determinadas dotações orçamentárias.
§ 2º A utilização da descentralização de crédito orçamentário tem como 
objetivo a consecução do objeto previsto no programa de trabalho consig-
nado na Lei Orçamentária, só devendo ser utilizada quando for para o fi el 
cumprimento a que se destinam os recursos aprovados em lei, devendo 
atender à necessidade de aprimoramento da ação de governo. 
§ 3º Não poderá haver descentralização de crédito orçamentário para aten-
dimento de despesas que não sejam atribuição do órgão ou entidade con-
cedente ou quando o bem gerado com a aplicação dos recursos não puder 
incorporar ao patrimônio do Estado. 
§ 4º As dotações orçamentárias consignadas no Fundo Estadual de Saúde 
(FES) e no Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS) poderão ser ope-
racionalizadas pelo próprio fundo ou por destaque às unidades gestoras ou 
aos órgãos que executem ações de saúde e assistência social.
Art. 37. Os órgãos da Administração Pública, integrantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, que optarem pela execução orçamentária na 
forma de Destaque Orçamentário, deverão fi rmar Termo de Execução Des-
centralizada estabelecendo as condições de execução e as obrigações entre 
as partes, informando seu número no documento do Sistema de Execução 
Orçamentária (SEOWeb), para efeito de liberação da quota orçamentária 
pela Secretaria de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD). 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os Fundos 
Estaduais, o Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará (IGE-
PREV), no âmbito da ação de Encargos com a Previdência Social dos Servi-
dores, e os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, 

a Defensoria Pública e demais órgãos constitucionais independentes, no 
caso do destaque para a Secretaria Estado da Fazenda (SEFA), a fi m de 
atender o recolhimento do Programa de Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público (PASEP).

Seção XI
Das Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária

Art. 38. As propostas de emendas parlamentares ao Projeto de Lei Orça-
mentária Anual de 2021 deverão respeitar o § 2º do art. 205 da Constitui-
ção Estadual, observada a Emenda Constitucional à Constituição Estadual 
nº 61, de 11 de junho de 2014, que dispõe sobre a possibilidade de conver-
são de valores em emendas impositivas, relativas a 1,2% (um vírgula dois 
por cento) da receita líquida de impostos, deduzidas as despesas constitu-
cionais e as vinculadas, na área de saúde e educação. 
§ 1º Consideram-se incompatíveis as Emendas ao Projeto de Lei Orçamen-
tária que: 
I - no somatório total, reduzirem a dotação do projeto ou da atividade em 
valor superior ao programado;
II - não apresentarem objetivos e metas compatíveis com a unidade orça-
mentária, projeto ou atividade, esfera orçamentária, grupo de natureza de 
despesa e destinação de recursos; 
III - anularem o valor das dotações orçamentárias provenientes de:
a) despesas com a manutenção dos órgãos e entidades, alocadas no Pro-
grama Manutenção da Gestão;
b) despesas com recursos vinculados da Administração Direta e fundos, 
para outro objeto que não os defi nidos nas leis específi cas;
c) despesas fi nanciadas com recursos próprios das entidades da Adminis-
tração Indireta para outro órgão;
d) contrapartida obrigatória de recursos transferidos ao Estado; 
e) recursos de operações de crédito internas e externas.
§ 2º As emendas que alterarem fi nanceiramente o valor dos projetos ou 
atividades deverão ser acompanhadas dos respectivos ajustes na quantifi -
cação física do produto.

Seção XII
Da Execução dos Orçamentos e Suas Modifi cações 

Art. 39. A execução orçamentária e fi nanceira será registrada integralmen-
te no Sistema Integrado de Planejamento do Estado do Pará (SigPLAN), 
Sistema de Execução Orçamentária  (SEOWeb), Sistema Integrado de Ma-
teriais e Serviços (SIMAS) e obrigatoriamente no Sistema Integrado de Ad-
ministração Financeira para Estados e Municípios (SIAFEM/PA), conforme o 
disposto no § 6º do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, 
ou outros sistemas que vierem a substituí-los. 
Art. 40. No que se refere ao regime orçamentário, as receitas serão reco-
nhecidas por ocasião da sua arrecadação e as despesas, de acordo com os 
seus respectivos estágios, empenho, liquidação e pagamento, na forma 
prevista na Lei Federal n° 4.320, de 1964, observando as seguintes pe-
culiaridades:
I - receita – no mês em que ocorrer o respectivo ingresso; 
II - despesa – conforme os estágios defi nidos no caput deste artigo, sendo 
que a liquidação deverá ocorrer da seguinte forma:
a) folha de pessoal e encargos sociais – dentro do mês de competência a 
que se referir o gasto;
b) fornecimento de material – na data da entrega;
c) prestação de serviço – na data da realização; 
d) obra – na ocasião da medição.
Parágrafo único. Aos titulares dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Mi-
nistério Público, da Defensoria Pública e demais órgãos constitucionais in-
dependentes, será disponibilizado o acesso ao Sistema Integrado de Ad-
ministração Financeira para Estados e Municípios (SIAFEM/PA) ou outro 
sistema que vier a substituí-lo, ou ainda a qualquer extrator de dados, 
para acompanhamento em tempo real da realização da receita e das des-
pesas fi nanceiras e orçamentárias, além da disponibilização continuada de 
informações bimestrais sobre a realização da receita líquida resultante de 
impostos.
Art. 41.  A gestão patrimonial será realizada, no âmbito de cada Poder, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública e demais órgãos constitucionais 
independentes.
§ 1º Todo bem patrimonial adquirido no exercício de 2021, com recursos 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social ou de convênios, será tom-
bado pelo órgão detentor do recurso orçamentário, passando a integrar o 
seu patrimônio.
§ 2º A gestão patrimonial, no âmbito do Poder Executivo, será efetivada 
por meio do Sistema Integrado de Materiais e Serviços (SIMAS) ou outro 
sistema que vier a substituí-lo.
Art. 42.  Os recursos repassados à conta do Tesouro Estadual às empresas 
em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto, mediante subscrição de ações, destinar-se-ão ao 
fi nanciamento de investimentos do setor e ao serviço da dívida.
Art. 43. Os grupos de natureza da despesa aprovados na Lei Orçamentária 
Anual em cada projeto, atividade e operações especiais, terão seu detalha-
mento registrado no Sistema Integrado de Administração Financeira para 
Estados e Municípios (SIAFEM/PA) ou outro sistema que vier a substituí-lo, 
por elemento de despesa no Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD), 
no primeiro dia útil do exercício de 2021.
Parágrafo único. As alterações necessárias nos elementos de despesa, re-
feridos no caput deste artigo, serão registradas no Sistem a de Execução 
Orçamentária  (SEOWeb) e no Sistema Integrado de Administração Finan-


